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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO
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TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Data: 13/02/2026
Local: CAMBERRA/AUSTRÁLIA
Palavras-chave: Austrália; fertilizantes; bioinsumos
Responsáveis: Eduardo H. Porto Magalhães, Adido Agrícola em Camberra; Uran Joshi,
Assistente Técnico

Oportunidades no mercado de fertilizantes da
Austrália

SUMÁRIO:
A Austrália possui uma agricultura altamente produtiva, porém fortemente dependente
de insumos importados. Em 2024, China, Arábia Saudita, Marrocos, Emirados Árabes
Unidos e Estados Unidos figuraram entre os principais fornecedores. A dependência
dessas origens expõe o país à volatilidade de preços e a eventuais interrupções nas
cadeias de suprimento, especialmente diante de tensões geopolíticas. A indústria
nacional é relativamente pequena e apresenta segmentação geográfica entre os
estados do leste e do oeste. Observa-se, ainda, uma transição gradual para práticas
agrícolas mais sustentáveis, com crescente uso de bioinsumos, o que contribui para
a manutenção da posição de destaque da Austrália na produção orgânica, com cerca
de 53 milhões de hectares certificados. Do ponto de vista regulatório, a importação de
fertilizantes e bioinsumos está sujeita ao controle de diferentes órgãos
governamentais, com exigências de licenciamento, avaliação de risco e
monitoramento de contaminantes. Não há tarifas de importação sobre fertilizantes.

48

https://www.douane.gov.dz/IMG/pdf/arrete_du_14_juillet_2002_fixant_la_liste_des_especes_vegetales.pdf
https://www.douane.gov.dz/IMG/pdf/arrete_du_14_juillet_2002_fixant_la_liste_des_especes_vegetales.pdf
https://www.douane.gov.dz/IMG/UserFiles/Images/DECRET%20EXECUTIF%20N%2093%20286%20DU%2023%20NOVEMBRE%201993%20REGLEMENTANT%20LE%20CONTROLE%20PHYTOSANOTAIRE%20AUX%20FRONTIEREs%20(2).pdf


Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Demanda de fertilizantes na Austrália

A indústria de fertilizantes na Austrália tem desempenhado papel fundamental no aumento da
produtividade agrícola há mais de um século. À medida que a produção agropecuária
australiana se expandiu ao longo do tempo, observou-se crescimento proporcional na demanda
por fertilizantes.

Os principais insumos utilizados no país incluem fertilizantes nitrogenados, fosfatados,
potássicos e orgânicos, estes últimos abrangendo produtos derivados de farinha de ossos e de
subprodutos de origem animal. Além disso, o mercado australiano de bioinsumos, que inclui
biofertilizantes, bioestimulantes e biopesticidas, apresenta crescimento consistente,
impulsionado pela pressão por redução do uso de produtos químicos convencionais e pela
menor geração de resíduos químicos, e pela necessidade de atendimento aos critérios de
produção orgânica.

O padrão de uso varia entre os estados, em função das características dos solos e dos níveis de
nutrientes disponíveis, especialmente fósforo e nitrogênio. 

Entre os principais demandantes destacam-se os produtores de grãos, algodão e cana-de-
açúcar, bem como os setores de criação de ovinos e bovinos.

Estatísticas de importação de fertilizantes na Austrália

Embora os volumes variem de um ano para outro, mais da metade dos fertilizantes utilizados na
Austrália, em termos de volume, é proveniente de importações. Em 2024, o país importou
aproximadamente 7 milhões de toneladas de fertilizantes, no valor de US$ 3,085 bilhões, o que
corresponde a 3,2% das importações mundiais. Esse desempenho posicionou a Austrália na 5ª
colocação no ranking global de países importadores (Fonte: Trade Map).

A Austrália importou principalmente fertilizantes nitrogenados, fertilizantes potássicos,
fertilizantes fosfatados e fertilizantes orgânicos de diversos países, de acordo com o tipo de
fertilizante. No geral, China, Arábia Saudita, Marrocos, Emirados Árabes Unidos, Indonésia e
Estados Unidos são os principais países exportadores para a Austrália. A participação de
mercado dos países exportadores nas importações australianas de fertilizantes em 2024 é
mostrada na imagem abaixo:
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Figura: Market Share (%) das importações de fertilizantes da Austrália, 2024 - Fonte: Trademap
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Custos e informações de contato:

O valor das importações nos últimos 5 anos (2020-2024), conforme indicado na tabela abaixo,
mostra que a necessidade de importação de fertilizantes na Austrália aumentou, mas
permanece exposta à volatilidade pela questão da oferta e da demanda globais, com
consequente flutuação de preços.
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Tipos de fertilizantes importados pela Austrália

A Austrália importa fertilizantes de diversos países, dependendo do tipo que importa. Os cinco
principais tipos de fertilizantes que a Austrália importa são os seguintes:

a. Fertilizantes nitrogenados: Os principais fertilizantes nitrogenados fabricados incluem
amônia, ureia, nitrato de amônio e sulfato de amônio. Em 2024, a Austrália importou 4,9
milhões de toneladas de fertilizantes nitrogenados, no valor de US$ 1.596 milhões,
principalmente dos Emirados Árabes Unidos (16,1%), Indonésia (13,3%), Catar (12,4%),
Arábia Saudita (12,1%), Omã (11,4%) e outros países (34,7%), conforme exibido na figura
abaixo. As importações estão categorizadas no código HS 3102 (Fertilizantes nitrogenados
minerais ou químicos).

Figura: HS 3102 (Fertilizantes nitrogenados minerais ou químicos) - Fonte: Trademap
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As importações australianas representam 4,6% do comércio mundial desta categoria de
produto, ocupando a 4ª posição no ranking mundial de importações. O valor das importações
nos últimos 5 anos (2020-2024) demonstra que elas permaneceram voláteis, indicando
pressões da oferta e da demanda globais, com flutuações de preço.

b. Fertilizantes compostos/mistos: Os fertilizantes compostos/mistos, frequentemente
chamados de fertilizantes NPK, incluem fertilizantes químicos que contêm dois ou três dos
nutrientes essenciais para as plantas: nitrogênio (N), fósforo (P) e potássio (K). Exemplos
comuns incluem misturas NPK, fosfato diamônico (DAP) e fosfato monoamônico (MAP).

Em 2024, a Austrália importou 1,99 milhão de toneladas de fertilizantes compostos/mistos, no
valor de US$ 1,176 bilhão, principalmente de Marrocos (30,6%), China (27,5%), Arábia Saudita
(21,1%), EUA (7,8%) e outros países (13%), conforme indicado abaixo. As importações são
classificadas no código HS 3105 (Fertilizantes minerais ou químicos contendo dois ou três dos
elementos fertilizantes nitrogênio, fósforo e potássio).
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Figura: Importação australiana do código HS 3105 (Fertilizantes minerais ou químicos contendo dois ou três dos
elementos fertilizantes nitrogênio, fósforo e potássio).  - Fonte: Trademap

As importações australianas representam 3,4% das importações mundiais desta categoria de
produto, que ocupa a 5ª posição no ranking de importações mundiais. O valor das importações
nos últimos 5 anos (2020-2024) mostra que as importações permaneceram voláteis, indicando
pressões da oferta e da demanda globais com flutuação de preços.

c. Fertilizantes potássicos: Os fertilizantes potássicos incluem principalmente o cloreto de
potássio (MOP) e sulfato de potássio. Em 2024, a Austrália importou 635 mil toneladas de
fertilizantes potássicos, no valor de US$ 231 milhões, principalmente do Canadá (44,6%),
Alemanha (17%), Jordânia (12,9%), EUA (11,4%) e outros países (14,1%), conforme indicado
na figura abaixo. As importações são classificadas no código HS 3104 (fertilizantes potássicos
minerais ou químicos).
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Figura: Importação australiana do código HS 3104 (Fertilizantes potássicos minerais ou químicos) - Fonte:
Trademap

As importações da Austrália representam 1,1% das importações mundiais deste produto, que
ocupa a 14ª posição no ranking de importações mundiais. O valor das importações nos últimos
5 anos (2020-2024) mostra que a demanda por importações tem aumentado, com uma ligeira
queda nos últimos anos.

d. Fertilizantes fosfatados: Os fertilizantes fosfatados são insumos agrícolas ricos em fósforo,
produzidos principalmente a partir de fosfato de rocha. Em 2024, a Austrália importou 342 mil
toneladas de fertilizantes fosfatados, no valor de US$ 70 milhões, principalmente da China
(88,6%), Egito (9,8%) e outros países (1,6%), conforme mostrado abaixo. As importações são
classificadas no código HS 3103 (Fertilizantes fosfatados minerais ou químicos).
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Figura: Importação australiana do código HS 3103 (Fertilizantes fosfatados minerais ou químicos)
Fonte: Trademap
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As importações representam 2,1% das importações mundiais deste produto, que ocupa a 8ª
posição no ranking mundial de importações. O valor das importações nos últimos 5 anos
(2020-2024) demonstra que elas permaneceram voláteis, indicando pressões da oferta e da
demanda globais, com flutuações de preço.

e. Fertilizantes Orgânicos: Os fertilizantes orgânicos são derivados de materiais biológicos de
origem animal aquática, terrestre, aviária ou microbiana. Em 2024, a Austrália importou 8.331
toneladas de fertilizantes orgânicos (incluindo os derivados de farinha de ossos e subprodutos
animais), no valor de US$ 11 milhões, principalmente da Itália (27,9%), EUA (12,9%), África do
Sul (12,5%), China (8,1%) e outros (38,6%), conforme exibido abaixo. As importações são
classificadas no código HS 3101 (Fertilizantes de origem animal ou vegetal, mesmo
misturados ou tratados quimicamente; fertilizantes).

Figura: Importação australiana do código HS 3101 (Fertilizantes de origem animal ou vegetal) - Fonte: Trademap 

As importações realizadas pela Austrália representam 0,9% das importações mundiais deste
produto, que ocupa a 28ª posição no ranking mundial de importações. O valor das importações
nos últimos 5 anos (2020-2024) demonstra que elas se mantiveram estáveis.

f. Bioinsumos: O mercado de bioinsumos agrícolas na Austrália, incluindo biopesticidas,
biofertilizantes e bioestimulantes, atingiu valor estimado de US$ 218 milhões em 2025, com
perspectiva de crescimento robusto nos próximos anos.

Observa-se uma transição consistente dos produtores australianos em direção a práticas
agrícolas mais sustentáveis, com maior ênfase na saúde do solo e na redução da dependência
de fertilizantes e pesticidas sintéticos. Essa tendência é impulsionada por consumidores cada
vez mais exigentes, especialmente no que se refere a baixos níveis de resíduos químicos, e
por políticas públicas que incentivam modelos produtivos de menor impacto ambiental.

Esse movimento fortalece a posição da Austrália como líder global em produção orgânica, com
aproximadamente 53 milhões de hectares certificados como orgânicos, representando mais da
metade da área orgânica mundial.
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.
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Os principais bioinsumos atualmente utilizados na Austrália são microrganismos com efeito
reconhecido na melhoria da absorção e disponibilidade de nutrientes no solo, como rizóbios,
fungos micorrízicos e bactérias fixadoras de nitrogênio ou solubilizadoras de fósforo. Além
desses, também são amplamente empregados produtos classificados como bioestimulantes,
elaborados a partir de extratos de algas marinhas, formulações à base de ácidos húmicos e
fúlvicos e compostos contendo aminoácidos. 

O principal desafio para a entrada de bioinsumos no mercado australiano reside no ambiente
regulatório. Dependendo da natureza do produto e das alegações de utilização (controle de
pragas, por exemplo), podem ser exigidos registro e licenças de importação junto a diferentes
autoridades governamentais.

A Australian Pesticides and Veterinary Medicines Authority (APVMA) é o órgão federal
responsável pela regulação de produtos químicos agrícolas e veterinários. Para que possam
ser legalmente fornecidos, comercializados ou utilizados no país, esses produtos devem estar
devidamente registrados na APVMA ou cobertos por autorização específica.

Produtos biológicos destinados ao controle de pragas e doenças normalmente enquadram-se
na competência da APVMA. A autoridade dispõe de diretrizes específicas para produtos
biológicos, com exigência de dados técnicos avaliados caso a caso.

Adicionalmente, agentes biológicos importados requerem licença prévia do Department of
Agriculture, Fisheries and Forestry (DAFF) antes de sua introdução no território australiano. O
sistema de Condições de Importação de Biossegurança (BICON) contém informações sobre
os requisitos de importação e o processo de solicitação da licença. Quando o agente de
controle biológico proposto for um organismo animal, pode ser necessária ainda uma
autorização adicional nos termos concedidos pelo Department of Climate Change, Energy, the
Environment and Water (DCCEEW).

Após a importação, o proponente deverá conduzir testes de especificidade de hospedeiro sob
condições aprovadas de contenção de biossegurança na Austrália, antes da liberação ampla
do produto.

Quando o produto se caracteriza como estimulante de crescimento vegetal, sem alegação de
controle de pragas ou doenças e sem enquadramento como regulador específico de
crescimento, a própria APVMA indica que, em regra, sua regulação tende a ocorrer no âmbito
estadual ou territorial, sob a legislação aplicável a fertilizantes. Nesses casos, não há
exigência de registro federal junto à APVMA.

Pontos-chave/requisitos para a exportação de fertilizantes para a Austrália

Todos os fertilizantes químicos e minerais devem atender às condições de importação
relevantes da Austrália. Fertilizantes químicos e minerais a granel, não líquidos e não
processados, que necessitem de processamento adicional em território australiano (exceto
embalagem), devem ser importados mediante uma licença de importação válida emitida pelo
departamento competente. Uma licença de importação também deve ser obtida antes da
importação de fertilizantes orgânicos. 
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.
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O sistema de Condições de Importação de Biossegurança (BICON) contém informações sobre
os requisitos de importação e o processo de solicitação da licença. A licença de importação é
de responsabilidade exclusiva do importador na Austrália, e os exportadores geralmente
fornecem ao importador apenas a documentação necessária para facilitar o procedimento de
importação

Existe também uma exigência legal para que os importadores cumpram certas condições para
importar fertilizantes para a Austrália. Essas condições são implementadas pela Lei de
Biossegurança de 2015, conforme estabelecido na Seção 40 da Determinação de
Biossegurança (Bens Condicionalmente Não Proibidos) de 2021 .

A Austrália estabeleceu procedimentos, processos de garantia de qualidade, normas e
qualificações a serem aplicadas aos fertilizantes importados para o país (tanto fertilizantes a
granel quanto fertilizantes químicos e minerais em contêineres). Essas políticas incluem
requisitos de documentação e informações sobre os processos de importação e desembaraço
aduaneiro. Os documentos Política de Avaliação e Gestão de Fertilizantes Inorgânicos a
Granel Importados e Política de Avaliação e Gestão de Fertilizantes Inorgânicos Importados
em Contêineres  estabelecem os procedimentos acordados entre governo e associações
representativas, que devem ser aplicados na importação de fertilizantes a granel ou em
contêineres.

A importação de fertilizantes inorgânicos pode estar sujeita à contaminação com sementes,
solo e outros materiais vegetais ou animais, o que pode introduzir pragas e doenças exóticas
prejudiciais na Austrália. A Austrália implementou uma abordagem de três níveis alinhada com
as estratégias de gestão da contaminação. Cada um dos três níveis de classificação para
fertilizantes importados possui uma intervenção de biossegurança correspondente, que reflete
o nível de garantia de qualidade e gestão de riscos de biossegurança aplicado à cadeia de
suprimentos para reduzir o risco de contaminação. O importador deve consultar o BICON para
obter detalhes sobre os requisitos de avaliação e gestão na chegada para cada nível de risco.

Fabricantes estrangeiros de fertilizantes inorgânicos que atendam aos requisitos de
elegibilidade e inscrição do Departamento de Agricultura da Austrália podem ser aprovados
para obter uma classificação de risco reduzido junto ao departamento. Os requisitos para
solicitar uma classificação de risco reduzido estão descritos nas políticas mencionadas acima.

A regulamentação da venda de fertilizantes na Austrália também inclui requisitos para
rotulagem precisa e para que as concentrações máximas permitidas para certas impurezas
não sejam excedidas. Os governos estaduais também desenvolveram regulamentações para
gerenciar a descrição e a segurança dos fertilizantes. Todas as regulamentações e estruturas
legais que regem a indústria de fertilizantes na Austrália estão listadas no Anexo 1.

É importante notar que a Austrália não aplica nenhuma tarifa à importação de fertilizantes.
(Fonte: ABF)
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.
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A indústria australiana é composta por fabricantes (que também importam), importadores,
agentes de fornecedores estrangeiros e distribuidores que vendem para o consumidor final. A
indústria nacional de fabricação de fertilizantes na Austrália é relativamente pequena. Ela
possui dois mercados geográficos distintos: os estados do leste e os estados do oeste, devido
aos altos custos envolvidos no transporte de fertilizantes por longas distâncias. A CSPB
(Wesfarmers), com 14,6% de participação de mercado, fábrica, importa e distribui fertilizantes
apenas no estado de Western Australia, enquanto a Incitec Pivot opera nos estados do leste
(Queensland, Nova Gales do Sul e Victoria) com 38% de participação de mercado.

A lista completa dos principais intervenientes da indústria australiana de fertilizantes encontra-
se no Anexo 2. Esta lista foi compilada a partir de informações fornecidas pela Fertilizer
Australia e pelo Trade Map.

Oportunidades de exportação para empresas brasileiras

A análise das exportações brasileiras de fertilizantes para a Austrália nos últimos cinco anos
indica a existência de fluxos comerciais regulares desde 2021, com trajetória de crescimento
contínuo, atingindo mais de US$ 1,1 milhão em 2024.

As vendas concentraram-se principalmente em fertilizantes minerais químicos contendo
nitrogênio e fósforo, além de volumes mais modestos de produtos com teor de potássio.Fonte:
Comex Stat.

Os fabricantes australianos obtêm matérias-primas tanto de fontes domésticas quanto do
mercado internacional, além de importarem fertilizantes acabados de fornecedores
estrangeiros para suprir a demanda interna.

Atualmente, o setor agrícola australiano apresenta elevada dependência de fertilizantes
importados, o que expõe o país a riscos relacionados à volatilidade de preços e a possíveis
interrupções nas cadeias globais de suprimento. Entre os fatores que têm contribuído para
esse cenário destacam-se conflitos no Oriente Médio, com impacto sobre rotas logísticas e
custos de energia; alterações nas políticas de exportação da China e da Índia; oscilações na
política comercial dos Estados Unidos; restrições na oferta de gás no Egito; e tensões
geopolíticas envolvendo União Europeia e Rússia

Esse contexto levanta questionamentos quanto à possibilidade de diversificação de
fornecedores e à abertura de espaço para novos parceiros comerciais, inclusive o Brasil.

Com o objetivo de reduzir a dependência externa, o governo australiano tem apoiado
iniciativas de ampliação da produção doméstica. Das duas propostas de instalação de plantas
de ureia, conduzidas pela Perdaman Fertilisers e pela Strike Energy, apenas o projeto da
Perdaman Fertilisers encontra-se atualmente em fase de construção, com apoio de
financiamento federal. Uma vez concluída, a unidade deverá produzir aproximadamente 2,3
milhões de toneladas de ureia por ano.
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

57

Eventos relevantes para exportadores brasileiros de fertilizantes

A Conferência Australiana de Fertilizantes de 2026 será realizada em Fremantle, Austrália
Ocidental, de 8 a 10 de setembro. O evento acontecerá no Esplanade Fremantle. Mais
informações sobre a inscrição estarão disponíveis no link . Os anais da Conferência
Australiana de Fertilizantes de 2025, realizada em Melbourne, estão disponíveis no link. 
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.
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